
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.350 - MG (2014/0132881-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SILVANO SEBASTIÃO DE ÁVILA 
ADVOGADO : CANTINILA BEZERRA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO 
(ART. 157, § 3º). DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA (ART. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC E 
DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE AOS CRIMES 
PRATICADOS COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 541, 
parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a 
necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado 
e o acórdão paradigma, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação. Precedentes do STJ. 

2. A jurisprudência do STF e do STJ é pacífica, no sentido de não ser 
possível a aplicação do princípio da insignificância aos crimes 
praticados com grave ameaça ou violência contra a vítima, incluindo o 
roubo: "É inviável reconhecer a aplicação do princípio da insignificância 
para crimes praticados com violência ou grave ameaça, incluindo o 
roubo" (STF, RHC 106.360/DF, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, DJe de 3/10/2012). Em igual sentido: STJ, AgRg no 
REsp 1.363.672/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma, DJe de 16/4/2013. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
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Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1417791 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.350 - MG (2014/0132881-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SILVANO SEBASTIÃO DE ÁVILA 
ADVOGADO : CANTINILA BEZERRA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVANO SEBASTIÃO DE 

ÁVILA, contra decisão da lavra do Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

Convocado do TJ/PE), que conheceu do agravo para negar-lhe provimento, por aplicação da 

Súmula n. 7/STJ. 

Aduz o agravante que foi comprovado o dissídio jurisprudencial nos termos 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ), mas que a decisão ficou 

omissa nesse ponto por não analisar os julgados colacionados. Alega também que nada foi dito 

sobre a aplicação do princípio da insignificância ao caso concreto. 

Pugna assim pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.350 - MG (2014/0132881-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator):

Em que pesem as razões defensivas, a decisão monocrática deve ser mantida 

por seus próprios fundamentos. 

Primeiro, sobre o dissídio jurisprudencial, apesar do esforço argumentativo 

do agravante, observa-se que ele não conseguiu demonstrar a similitude fática entre os 

acórdãos confrontados. 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento uníssono de que a mera 

transcrição de ementas não é o suficiente para a análise do recurso especial pela alínea "c", 

sendo indispensável o correto cotejo analítico para a demonstração de similitude fática entre os 

acórdãos confrontados. 

O art. 255 do RISTJ é claro ao dispor: O recurso especial será interposto na 

forma e no prazo estabelecidos na legislação processual vigente, e recebido no efeito 

devolutivo (caput), sendo que a comprovação de divergência, nos casos de recursos fundados 

na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será feita: a) por certidões ou cópias 

autenticadas dos acórdãos apontados divergentes, permitida a declaração de autenticidade do 

próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal; b) pela citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que os mesmos se achem publicados (§ 1º). Mas, em qualquer 

caso, o recorrente deverá transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 

mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados (§ 2º 

do art. 255 do RISTJ), o que não ocorreu na espécie. 

Neste sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA A 
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ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1.º, INCISO I, DA LEI N.º 8.137/90. 
SÚMULA N.º 83 DO STJ. APLICABILIDADE TAMBÉM PARA 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA A DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AÇÃO PENAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. SOBRESTAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. DESNECESSIDADE. CONDENAÇÃO LASTREADA EM 
PROVAS COLHIDAS NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO-FISCAL. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS 
CÍVEL E PENAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR N.º 7 DESTA CORTE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. MERA COLAÇÃO DE EMENTAS. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...) 4. 
A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com 
meras transcrições de ementas, tal como ocorreu na hipótese dos 
autos, sendo absolutamente indispensável o cotejo analítico de sorte 
a demonstrar a devida similitude fática entre os julgados 
confrontados. Precedentes. (AgRg nos EDcl no AREsp 136.853/PA, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, 
DJe 2/9/2014) – (grifei).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FALTA DE INDICAÇÃO 
CLARA DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS POR 
VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. A demonstração do dissídio 
jurisprudencial não se perfaz com a mera transcrição de julgados, 
sendo absolutamente indispensável o cotejo analítico nos moldes 
legais e regimentais. (AgRg no AREsp 442.910/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 13/5/2014, DJe 
2/6/2014) – (grifei).

Ademais, vê-se que o agravante pretende rediscutir o conjunto probatório 

dos autos, o que já foi bem analisado pelo Tribunal local, e é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Segundo, quanto à possibilidade de aplicação do princípio da insignificância 

ao caso, verifico que não há a menor possibilidade. O agravante foi condenado pelo crime de 

roubo. Ainda que fosse excluída a majorante da lesão corporal grave (art. 157, § 3º, CP), 

restaria a violência necessária à configuração do tipo penal. 
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A jurisprudência desta Corte é pacífica, no sentido de não ser possível a 

aplicação do princípio da insignificância aos crimes praticados com grave ameaça ou violência 

contra a vítima, incluindo o roubo. No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231 DO STJ. 
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. Esta Corte de Justiça entende ser inaplicável ao crime de roubo o 
princípio da insignificância, por se tratar de delito complexo que 
ofende o direito ao patrimônio e à integridade física da vítima.

3. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula 
231 do STJ, razão pela qual impossível a redução da pena pelo 
reconhecimento da confissão espontânea.

4. Embora a paciente tenha sido condenada a reprimenda inferior a 
8 anos, qual seja, 5 anos e 4 meses de reclusão, pelo delito de 
roubo com emprego de arma, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação concreta a justificar o regime inicial fechado.

Mantido, portanto, o regime de cumprimento da pena.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 313.640/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 03/03/2015) – (grifei).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 
2º, I E II, CP). DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA, NOS TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC E DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE AOS 
CRIMES PRATICADOS COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 541, 
parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a 
necessária demonstração de similitude fática entre o aresto 
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impugnado e o acórdão paradigma, assim como a presença de 
soluções jurídicas diversas para a situação. Precedentes do STJ.

II. A jurisprudência do STF e do STJ é pacífica, no sentido de não 
ser possível a aplicação do princípio da insignificância aos crimes 
praticados com grave ameaça ou violência contra a vítima, 
incluindo o roubo: "É inviável reconhecer a aplicação do princípio 
da insignificância para crimes praticados com violência ou grave 
ameaça, incluindo o roubo" (STF, RHC 106.360/DF, Rel. Ministra 
ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de 3/10/2012). Em igual 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.363.672/DF, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, DJe de 16/4/2013.

III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1259050/DF, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, DJe 8/8/2013) – 
(grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0132881-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 525.350 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10694050234053004  694050234053  694050234053001  694050234053002  
694050234053003

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVANO SEBASTIÃO DE ÁVILA
ADVOGADO : CANTINILA BEZERRA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVANO SEBASTIÃO DE ÁVILA
ADVOGADO : CANTINILA BEZERRA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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